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ERITHI REPRESENTACOES LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendario: 2019

TERMO DE-INDEFERIMENTO DE OPQAO PELO REGIME DO
SIMPLES NACIONAL. DEBITOS. PARCELAMENTO.
COMPROVACAO.

Comprovado que a recorrente parcelou os débitos que constavam da listagem
do Termo de Indeferimento da Opgdo pelo Simples Nacional (TIOSN) e
efetuou o0 pagamento da primeira parcela, confirmando o parcelamento, ha que
ser provido o recurso voluntéario de forma a permitir o ingresso da contribuinte
no regime simplificado, cancelando o ato de indeferimento expresso no
referido TIOSN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR

PROVIMENTO ao recurso voluntério, cancelando o Termo de Indeferimento da Opgdo pelo
Simples Nacional que impedia 0 acesso da recorrente ao regime simplificado, determinando,
assim, sua inclusdo no sistema a partir da manifestacao de tal intencéo.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, 1agaro
Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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 TERMO DE INDEFERIMENTO DE OPÇÃO PELO REGIME DO SIMPLES NACIONAL. DÉBITOS. PARCELAMENTO. COMPROVAÇÃO.
 Comprovado que a recorrente parcelou os débitos que constavam da listagem do Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional (TIOSN) e efetuou o pagamento da primeira parcela, confirmando o parcelamento, há que ser provido o recurso voluntário de forma a permitir o ingresso da contribuinte no regime simplificado, cancelando o ato de indeferimento expresso no referido TIOSN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, cancelando o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional que impedia o acesso da recorrente ao regime simplificado, determinando, assim, sua inclusão no sistema a partir da manifestação de tal intenção.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Iágaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 2ª Turma da DRJ/CGE, sessão de 08 de agosto de 2019 (fls. 27/29), que indeferiu a manifestação de inconformidade apresentada (fls. 3 e 16/17) e ratificou o entendimento da DRF/FEIRA DE SANTANA/BA, expresso no Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional nº 00.10.33.19.22, de 10 de fevereiro de 2019 (fls. 6/7), mediante o qual a recorrente ficou impedida de optar pelo regime simplificado previsto na LC nº 123/2006, devido à constatação da seguinte situação fática: �débito com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, cuja exigibilidade não está suspensa�.
O TIOSN está abaixo reproduzido:


Cientificada e irresignada, a contribuinte acostou a MI acima referida (fls. 3 e 16/17), onde alegou, em síntese, que parcelou e pagou em 28/01/2019, dentro do prazo legal, a primeira parcela dos débitos indicados no Termo de Indeferimento, conforme documentos que juntou (fls. 4/5 e 18).
Submetida à apreciação da 2ª Turma da DRJ/CGE, foi prolatada decisão (fls. 27/29) negando provimento ao pedido e ratificando o Termo de Indeferimento emitido pela DRF/FEIRA DE SANTANA/BA no sentido de impedir a opção da recorrente pelo regime do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/2006), conforme razões de decidir expostas no voto condutor:
�A impugnante argumentou que efetuou o parcelamento de todos os débitos em aberto naquela ocasião tendo recolhido as 1ªs. parcelas (v. fls. 04-05-18),
Contudo, verifica-se que o parcelamento foi efetuado em 24/01/2019 e o pagamento das primeiras parcelas em 28/01/2019 (fls. 18), após o prazo legal.
Outrossim, pelo relatório Informações de Apoio à Emissão de Certidão da RFB (fls. 23-24), observa-se a pendência na PGFN de débitos do IRPJ, CSLL, COFINS e PIS, inscrição em 03/04/2019 (processos nºs. 10136.328.708/2019-69, 10136.328.707/2019-14, 10136.328.709/2019-11 e 10136.328.706/2019-70, que não estão com a exigibilidade suspensa.
Logo, não tendo a contribuinte regularizado os débitos no prazo legal, não há como deferir seu pleito.
Conclusão.
Em face do exposto e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo improcedente a Manifestação de Inconformidade e mantenho o Termo de Indeferimento impugnado, por seus próprios e jurídicos fundamentos�.
Foi dispensada a elaboração de ementa da decisão, nos termos da Portaria RFB nº 2.724, de 2017, sendo redigido tão somente o dispositivo do Acórdão:
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio
Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 36/37) no qual rebateu a decisão a quo e, no mérito, repisou os argumentos apresentados em 1ª Instância.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.



















 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 27/08/2019 � fls. 33, protocolização da peça recursal de 2ª Instância em 09/09/2019 � fls. 36), a recorrente está corretamente representada por seu administrador (fls. 12/15) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
Basicamente o quadro estampado é o seguinte: a contribuinte foi impedida de optar pelo regime do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/2006) em razão possuir débitos perante a Fazenda Nacional, sem exigibilidade suspensa, conforme Termo de Indeferimento (fls. 6/7).
Mencionados débitos somam 25 rubricas e resumem-se da forma seguinte:
quatro débitos relativo ao IRPJ;
doze débitos relativos ao PIS;
dois relativos à CSLL; e, 
sete débitos relativo à COFINS.
Legislativamente, inequívoco que a existência de débitos, cuja exigibilidade não esteja suspensa, impede a opção pelo regime beneficiado:
Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:   (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
Discordando, a contribuinte acostou RV insistindo na mesma tese apresentada na manifestação de inconformidade, ou seja, teria parcelado os débitos que impediam sua opção pelo regime simplificado.
Mais, que teria efetuado o pagamento da primeira parcela, confirmando referido parcelamento.
A DRJ manteve o indeferimento por entender que (Ac. � fls. 29):
�A impugnante argumentou que efetuou o parcelamento de todos os débitos em aberto naquela ocasião tendo recolhido as 1ªs. parcelas (v. fls. 04-05-18),
Contudo, verifica-se que o parcelamento foi efetuado em 24/01/2019 e o pagamento das primeiras parcelas em 28/01/2019 (fls. 18), após o prazo legal�.
Pois bem, compulsando os autos vê-se que as alegações da recorrente de que teria formalizado parcelamento dos 25 débitos listados no TIOSN (mais um de multa) e o pagamento da parcela inicial se confirmam.
Veja-se (fls. 4/5 � parcelamento):

No detalhe, os 25 débitos, acrescido de mais um que não constava no TIOSN (código da receita - 1345): 

E, igualmente no detalhe, as cinco parcelas iniciais devidas:

Devidamente adimplidas pela recorrente em 28/01/2019 (fls. 18):

Confirmadas tais operações, resta ver se foi cumprida a exigência de que, entre a data de formalização do parcelamento e o pagamento da parcela inicial que o confirma, não transcorreram mais que dois dias úteis (conforme orientações gerais no sítio da RFB):
3 - Negociação de Parcelamento pela Internet
O pedido de parcelamento será formalizado mediante acesso ao link Negociação do Parcelamento (Discriminação dos Débitos a Parcelar), na página da RFB na Internet, no endereço www.rfb.gov.br, e:
I - deve ser formulado pelo contribuinte, utilizando código de acesso, o horário de funcionamento é de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados nacionais, das 07:00 às 21:00 hs, horário de Brasília;
II - exigirá o pagamento da primeira parcela no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a data de confirmação da negociação.
III - O prazo definido no item anterior estará limitado ao último dia útil do mês ou a prazo menor nos casos em que for aplicável a redução de multa de ofício. O prazo máximo permitido virá impresso no Darf para pagamento da 1ª parcela.
IV - Não produzirá efeitos a negociação de parcelamento transmitida sem o correspondente pagamento tempestivo da primeira parcela de todos os tributos envolvidos na negociação.
Poderão ocorrer situações nas quais não será possível negociar o parcelamento pela Internet. Nestes casos, o sistema emitirá uma mensagem informando do impedimento. Em caso de dúvidas, o contribuinte poderá comparecer à Unidade da RFB de sua jurisdição.
O pedido de parcelamento importa em confissão irretratável do débito e configura confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil.
No caso, a formalização deu-se em 24/01/2019, quinta-feira e os pagamentos das parcelas iniciais (cinco tributos) ocorreram em 28/01/2019, segunda-feira seguinte (conforme acima reproduzido), o que mostra o transcurso de dois úteis, como exigido pela Administração Tributária.
Então, sem mais delongas, formalizado e confirmado o parcelamento, estampa-se a situação estatuída pelo artigo 151, VI, do CTN:
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
(...)
VI � o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)  
Exprima-se, em 31/01/2019 os débitos estavam com suas exigibilidades suspensas, atraindo, contrario sensu, os benefícios do artigo 17, V, �in fine�, da LC nº 123/2006, já antes reproduzido.
Então, nesse aspecto, nada obstaria o deferimento do pleito da recorrente para ser incluída no regime do SIMPLES NACIONAL.
Ocorre que, no desenvolver dos argumentos de seu voto, o Relator da decisão de 1º Piso, além de pugnar que o parcelamento não teria sido confirmado em face do pagamento a destempo das parcelas iniciais, ainda suscitou a existência de débitos perante a PGFN cujas exigibilidades não estariam suspensas.
A respeito, veja-se (Ac. DRJ � fls. 29):
�Outrossim, pelo relatório Informações de Apoio à Emissão de Certidão da RFB (fls. 23-24), observa-se a pendência na PGFN de débitos do IRPJ, CSLL, COFINS e PIS, inscrição em 03/04/2019 (processos nºs. 10136.328.708/2019-69, 10136.328.707/2019-14, 10136.328.709/2019-11 e 10136.328.706/2019-70, que não estão com a exigibilidade suspensa�.
Pois bem, de fato constam tais débitos, listados pela PGFN (fls. 23/24), o que implicaria na impossibilidade de a recorrente assumir o regime simplificado, como decidido pela Turma a quo.
Porém, não vejo deste modo.
Explico.
Em primeiro lugar, tais débitos só foram inscritos em dívida ativa em 03/04/2019, além do prazo final para opção pelo SIMPLES NACIONAL (31/01/2019).
Em segundo lugar � e principalmente � tais débitos não constavam na listagem original inserida dentro do TIOSN (fls. 6/7 e 8/11), impedindo a recorrente de sobre eles se manifestar, o que, de plano, os torna estranhos aos autos, não sendo possível suscitá-los já em fase de julgamento. Ou seja, estar-se-ia discutindo e decidindo além dos limites definidos na lide e que, no caso, tratavam de 25 débitos claramente estampados no Termo de Indeferimento.
Então, para todos os fins e efeitos, o que impedia que a recorrente adentrasse ao regime do SIMPLES NACIONAL em janeiro/2019 eram somente os referidos 25 débitos listados explicitamente no TIOSN que, como visto, foram todos parcelados, estando com suas exigibilidades suspensas na data fatal (31/01/2019), nos expressos termos do artigo 151, VI, do CTN, fulminando, pois, a objeção imposta.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, cancelando o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional emitido pela DRF/Feira de Santana/BA que impediu o acesso da recorrente ao regime simplificado, determinando, assim, sua inclusão no sistema a partir da manifestação de tal intenção.

É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela contribuinte acima identificada
em face de decisdo exarada pela 22 Turma da DRJ/CGE, sesséo de 08 de agosto de 2019 (fls.
27/29), que indeferiu a manifestacdo de inconformidade apresentada (fls. 3 e 16/17) e ratificou o
entendimento da DRF/FEIRA DE SANTANA/BA, expresso no Termo de Indeferimento da
Opcdo pelo Simples Nacional n° 00.10.33.19.22, de 10 de fevereiro de 2019 (fls. 6/7), mediante
0 qual a recorrente ficou impedida de optar pelo regime simplificado previsto na LC n°
123/2006, devido a constatacdo da seguinte situacdo fatica: “débito com a Secretaria da Receita

Federal do Brasil, cuja exigibilidade ndo esta suspensa”.
O TIOSN esta abaixo reproduzido:

".‘;éﬂeceha Federal

Termo de Indeferimento da Opgao pelo Simples Nacional
(Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006}

CNPJ: 06.927.286/0001-31

NOME EMPRESARIAL: ERITHI REFRESENTACOES LTDA

DATA DA SOLICITACAD DE OPCAD: 23/01/2012

DATA DE ABERTURA DA EMPRESA CONSTANTE NO CNPJ: 1800852004

Estabelecimento CHPJ: D6.927.28600001-31
- Dibito com & Seeretaria da Receita Feders! do Bragil, cujs exigiblicade ndo estd suspensa,
Fundamentagao legsk Lei Complementar n® 123, de 14/12/2008, arl, 17, inciso ¥,

Débilog Farendirios
Lista di Débios (saldo cavedar em valar onginal swalito & scdscimos):

1) Drésites - Cédign da receita - 2089
Name o tributo | IRP)

Periode de apuracio. 01/2016
Saldo devedor : 75 50,45

2} Diédite - Codigo da receita : 2069
Nome do tributs - IRFJ

Periode de apuracio: 0202016
Salde devedor : RS 326,38

1) Duibite - Cidigo da receita ; 8109
Mo do Iribulo ; PIS

Periods de apuraie: 082016
Salto devedor - RS 10,88

4} Daibio - Cddigo da receiia ; 2089
Mome do riouto @ IRPJ

Periodo de apuragio; 052016
Saldo dewedor - RE 153,45

5) Delsde - Cddigo da receita : 2372
Name do tribuso < CSLL

Feriodo de apuragao: 03/2018
Zalde oevedor | R 444,28

6) Detile - Codigs da recsita : B10%
Home do Iritto : PIS

Prriada de apuragso: (4/2016
Zalde devedor : RS 75,30

Ty Débilo - Codigo da receia : 2088
Nema do trisulo : IRPJ

Pariodo de apuragie: 42018
Saldo devador : RE 271,32

8) Débaa - Coaigo da receita - 2372
Mome da bt : CSLL

Fenindn e apuragio: 04/2018
Saldo dawedor : RS 325,58

9) Débits - Codigo da receila @ BI0G
MNome do ibute : FIS

Perindo de spuracao: 052018
Saldo oevedor : RS 90,24

10} (ébio - Cadgo da receta : B108
Nome do ributo © FIS

Pariodo de apuragsor 062016
Saldo devedor : R 66,16

1) Dabito - Cogigo da receita : B108
Mome: do trioulo : PIS

Perlodo de apuragle; 072016

Saldo devedor : RS 37,55

12) Debilo - Codige da receita - 2172
Home oo Wibute | COFING
Pericdo de apuragio: 0772016
Saldo devedar @ RS 17146

13} Détbite - Cédiga da recedta ; 8108
Mo da bt | PIS

~ IMPLES

LI T DA NACHONAY

A pesgen juricica acima identificada incoreu rais) saguinteds) sltuagiaifas) que iImpaduiram) a opgao pelo Simples Nacional:
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Parioda de spuagie: 082016
- Zalde devedor : RS 28,29

14} Débito - Cadiga €a recelta : 2972
MNome do tributo | COFENS
Periodo de apuragio: 082016
Salde davedor ; RS 130,54

15} Déibito - Cédigo da receila : 8708
Nome do tributa : PIS

Prriodo de apuragio: 032016

Salde dewedor : 3 34,41

16) Dbl - Cidign da recalta : 2172
Name ta Wibuts | COFINS

Prriodo de apuragio: 0X/2018
Saldo devedar | K3 150,79

17) Dedita - Cédige da receita - 8109
Name do tributo : PIS

Pesiodo g apuracao: 10016
Saldo cavedor : FE§ 73,48

18} Déni - Codige da receda : 2172
Noma da trioute | COFING

Perindo de apuragio: 1002018
Salde devedar | R§ 330,15

18) Déito - Cadigo da recera : 109
Kome do tribwio ; PIS

Perindn e apuragio: 022017

Saido devador : RE 10,00

20) Diénite - Codign da reoeita : 8109
HNoma do tributs : PIS

Purisdo de apuragio: 102017

Saldo dewedar : RS BE 48

21) Détite - Codigs da receita : 2172
Rame do nbuio | COFINS

Ferigdo de apurago; 1002017
Saldo dewedor : R§ 389,06

2%) Déilo - Cosdigo da receila : 8109
Mame da fibute : PIS

Periodo e spuragio: 042078
Saldo cewedor ; RF 61,43

23) Ditn - Codigo da recera ; 2172
Hame da tibuts : COFINS

Petiodo g apuragio: 04/2018
Saldo devecor | B§ 263,53

24) Ddito - Codigo da recelta ; 8109
Name do tributo ; PIS

Perizdo de spuragao: 072018
Saldo gewegor ; B3 268,82

25} Débito - Codigo da raceda ; 2172
Mome do Wbuta ; COFING
Periado de apuragio: 0712018
Salde gevedar ; RF 1,240,68

A pessoa juidica poderd impugnar o ndeferimento ca opglo pelo Simoles Nacional no praze de Linta Gias conlsdos da dala em que Tof Tsla 8 nEmagas.
deste Termo, A Impugnagia deverd ser dirgida an Delegads da Recefa Federal co Brasil de Julgamanis cem jurlsdiciio sobre o domisilie raulann do
canlribuine @ protocolizaca em qualquer wiidade da Secretana ta Receita Fedesal do Brasl, Considera-se feila a indmagde no dia em que 3 sujeite passivo
consutar 8 mensagem disponbiizada em seu Domicila Tribuldio Elelrdnics do Smples Nacional (DTE-SNL Se a consulta 58 der em dia nde i, a
comunicaia e congleerada realizada no prmeing dia ol seguinte. A consulta deverd sor feita em até 48 (quarenta e cingo) dias contados da dat da
disponitilizagio desse Terma no Portal do Simples Nacional, sob pena de ser considerada realizada na data de enceramenlo desse praza.

(Lai Complamentar n¢ 123, de 14 de dezembro de 2006, amgo 16, § 158, Incsos IV eV, §1£C)

Cientificada e irresignada, a contribuinte acostou a MI acima referida (fls. 3 e
16/17), onde alegou, em sintese, que parcelou e pagou em 28/01/2019, dentro do prazo legal, a
primeira parcela dos débitos indicados no Termo de Indeferimento, conforme documentos que
juntou (fls. 4/5 e 18).

Submetida a apreciacdo da 22 Turma da DRJ/CGE, foi prolatada decisdo (fls.
27/29) negando provimento ao pedido e ratificando o Termo de Indeferimento emitido pela
DRF/FEIRA DE SANTANA/BA no sentido de impedir a opcdo da recorrente pelo regime do
SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/2006), conforme razBes de decidir expostas no voto
condutor:

“A impugnante argumentou que efetuou o parcelamento de todos os débitos em
aberto naquela ocasio tendo recolhido as 1%. parcelas (v. fls. 04-05-18),

Contudo, verifica-se que o parcelamento foi efetuado em 24/01/2019 e o
pagamento das primeiras parcelas em 28/01/2019 (fls. 18), ap6s o prazo legal.

Outrossim, pelo relatdrio Informacdes de Apoio a Emissao de Certidao da RFB
(fls. 23-24), observa-se a pendéncia na PGFN de débitos do IRPJ, CSLL,
COFINS e PIS, inscricdo em 03/04/2019 (processos n°s. 10136.328.708/2019-
69, 10136.328.707/2019-14, 10136.328.709/2019-11 e 10136.328.706/2019-70,
gue ndo estdo com a exigibilidade suspensa.

Logo, ndo tendo a contribuinte regularizado os débitos no prazo legal, ndo ha
como deferir seu pleito.

Conclusao.
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Em face do exposto e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade e mantenho o Termo de
Indeferimento impugnado, por seus proprios e juridicos fundamentos”.

Foi dispensada a elaboragdo de ementa da deciséo, nos termos da Portaria RFB
n® 2.724, de 2017, sendo redigido tdo somente o dispositivo do Acordao:

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntario (fls.
36/37) no qual rebateu a decisdo a quo e, no mérito, repisou 0s argumentos apresentados em 12
Instancia.

E o relatério do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acorddao recorrido em
27/08/2019 — fls. 33, protocolizacdo da peca recursal de 22 Instancia em 09/09/2019 — fls. 36), a
recorrente estd corretamente representada por seu administrador (fls. 12/15) e os demais
pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

Basicamente o quadro estampado € o seguinte: a contribuinte foi impedida de
optar pelo regime do SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/2006) em razdo possuir débitos perante
a Fazenda Nacional, sem exigibilidade suspensa, conforme Termo de Indeferimento (fls. 6/7).

Mencionados débitos somam 25 rubricas e resumem-se da forma seguinte:
a) quatro débitos relativo ao IRPJ;

b) doze débitos relativos ao PIS;
c) dois relativos a CSLL; e,

d) sete débitos relativo a COFINS.

Legislativamente, inequivoco que a existéncia de débitos, cuja exigibilidade
ndo esteja suspensa, impede a opcdo pelo regime beneficiado:

Das Vedagdes ao Ingresso no Simples Nacional

Art. 17. N&o poderéo recolher os impostos e contribuigdes na forma
do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno
porte: (Redacdo dada pela Lei Complementar n°® 167, de 2019)

(.)

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, ou com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou
Municipal, cuja exigibilidade néo esteja suspensa;

Discordando, a contribuinte acostou RV insistindo na mesma tese apresentada
na manifestacdo de inconformidade, ou seja, teria parcelado os débitos que impediam sua opcao
pelo regime simplificado.

Mais, que teria efetuado o pagamento da primeira parcela, confirmando
referido parcelamento.

A DRJ manteve o indeferimento por entender que (Ac. — fls. 29):

“A impugnante argumentou que efetuou o parcelamento de todos os débitos em aberto naquela ocasido
tendo recolhido as 1%s. parcelas (v. fls. 04-05-18),

Contudo, verifica-se que o parcelamento foi efetuado em 24/01/2019 e o pagamento das primeiras
parcelas em 28/01/2019 (fls. 18), ap6s o prazo legal”.
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Pois bem, compulsando os autos vé-se que as alegacdes da recorrente de que

teria formalizado parcelamento dos 25 débitos listados no TIOSN (mais um de multa) e o
pagamento da parcela inicial se confirmam.

Veja-se (fls. 4/5 — parcelamento):

CNEPJ
Razio social

- Recnita Federal

Pedido de Parcelamento na Internet

24/01/2019 19:37:21
Pagina 2

06.927.286/0001-31
ERITHI REPRESENTACOES LTDA

RECIBO DA CONFIRMAGAO DA NEGOCIAGAO DO PEDIDO DE PARCELAMENTO

Atengao: O pedido de parcelamento serd defendo

INFORMACOES PARA DEBITO AUTOMATICO 2
BANCD: 237 AGENCIA: 3026 CONTA: 0000000057 1687
Confimacao recebida via internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 24/31/2019 &s 182931 {hordrio de Brasia).
Recibo: 00006204325

com a confirmagso do p
tempestivo da 1* parr.'.ela de todos os CNPJ: 06.927.286/0001-31
tributos envolvidos na negociagdo. Do Codigo de Acesso
240172013 Pedido de Parcelamento na Internet
F i@ .Z?JI.J:RU'.D 19:37:21 1
b et Federal Pagina 1
(] : (.927.286/0001-31
Razllo saclal : ERIVTHI REPRESENTACOES LTDA

Débitos
Recuperados
Recolts Pariode M9 yopcimant Valar da
B10% 031016 RE  I5/0472016 10,89
BIOT 042038 R$  I5/05/2016 7,30 7,
BI0%  05/2016 R%  23/06/2016 90.24?
BI0%  08/2016 R$  25/07/2016 66,16
BIO9 072018 R$  2I5/0B/2016 37,59
E109 08,2016 RE  23/09/2016 28,29 I
B0 09,2016 R 25/10/2016 LI
8109  Lj2016  Rf  2I5/11/2018 73,45 7,
BI0% 0220017 R$  Jaf032ni? 10,00 z
ai09 102007 B$  2afiyE017 B646 / . .
HLO9 042008 R§ 250052018 51,4:/
B109  OWI0IE  RE  24/08/2018 268,82
2172 0v20i6 A% 25/08/2016 173,46
2172 0B/2016  RE  23/09/2016 130,54
2172 On20016 RS 25/10/2016 159,79 *
2172 10,2016 RE I5f11/2016 339,15
2172 WyIT RS 240112007 399,06
2172 0e2m8 RS 25/05/2018 283.53
2P OFIMA A% da/0@/2018 1.240,68
069 QLONIONE RS 29/04/2016 50,45
2089 0L/04/2016  R$  29/07/2016 136,38
088 OLAOOLE  RE  3LA10/2016 153,45
085 OLIOMM0LE RE 310102017 271,32
I¥F2  OL/ORI0LE RS 31/10/2016 444,28
2372 0LLE0LE R$ 3l/0L2007 325,59
1345 100873006 R 19/11/2007 500,00
Parcelamentos Negociados
Tributo Saldo Devedor Consolidado Qtde de Parcalas valor da Fomln/
PIS 1.126,76 [2H] 561,38 /
COFING 3.506, 16 o007 /
1Re) 1,1:9,26 a0z 5*1 &3 /
=318 1.056,58 anz §29,49
MULTA L057,84 anz 52892 /

RECIBO DA CONFIRMACAO DA NEGOCIAGAO DO PEDIDO DE PARCELAMENTO

TOTALS 7.B69,00 Z.681,30
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No detalhe, os 25 débitos, acrescido de mais um que ndo constava no TIOSN
(cddigo da receita - 1345):

Débitos

Recuperados

Recelta Periodo I,::ﬁ: Vencimsnto ";l;:it
B109 03,2016 R% 25.1’041’2016 10,89
8109 0472016 R% 25/05/2016 79,30
8109 05/201L6 R% 23/06/2016 93,24 ¢
8104 Qa,/2016 R% 25f07/2016 66,16 ¢
B109 07/2016 R% 25/08/2016 37,59+
E109 08/2016 R% 23/09/2016 28,29 .
8109  09/2016  R$  25/10/2016 34,41
4109 1072016 R$ 251120186 73,48 4
8109  02/2017 R$  24/03/2017 10,00 /
8109  10/2017 R$  24/11/2017 86,46 /
H109 /2018 R% 25/05/2018 61,43 /
8109  07/2018 R$  24/08/2018 268,82
2172 07/2016 R$  25/08/2016 173,46
2172 0B8/2016 R% 23/0952016 130,54
2172 Q09,2016 R% 25/10/2016 159,79
2172 10/2016 R$  25/11/2016 339,15
2172 1072017 231 24112017 399,06
2172 042018 R$  25/05/2018 283,53
2172 0772018 R$  24/08/2018 1.240,68
2089 0170172016 211 29/04/20186 50,45
2089 01/04/2016 R$  29/07/2016 326,38
2089 O0L/07/2016 R% 31/10/2016 153,45
2089 O1/10/2016 R% 31012017 271,32
2372 01/07/2016 21 1 31/10/2016 444,28
2372 01/10/2016 R$  31/01/2017 325,59
1345 10/04/2006 r 19/11/2007 500,00

E, igualmente no detalhe, as cinco parcelas iniciais devidas:

valor da Parcela
963,38

200,88

559,63

529,49

528,92

2.682,30

Devidamente adimplidas pela recorrente em 28/01/2019 (fls. 18):
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"‘r-; l'-u £

BON - BRADESCO DIA E NOITE
EXTRATO MESES ANTERIORES CONTA FACIL

28/01°PGTO ELET TRIB 1841345 ~
, INTERNET DARF 1345 - -’-:,"-'7;.:, ‘g;.,,ef-
#4280 BIOFLELThIB 41 ,m@a, sk SARaD,
R INTERNET DARE 2089 - T ¢
28/01 PGTO ELET TRIB 1042172
- INTERNET - DARE:. 2172,“,4 s
28/81 PGTO ELET TRIB 1042372
INTERNET DARF 2372
28/81 PGTO ELET TRIB 1048109
e T INTERNET DARF 8109

Confirmadas tais operacdes, resta ver se foi cumprida a exigéncia de que, entre
a data de formalizacdo do parcelamento e o pagamento da parcela inicial que o confirma, nao
transcorreram mais que dois dias Uteis (conforme orientacGes gerais no sitio da RFB):

-

3 - Negociacao de Parcelamento pela Internet

O pedido de parcelamento sera formalizado mediante acesso ao link
Negociacdo do Parcelamento (Discriminacdo dos Débitos a Parcelar), na
pagina da RFB na Internet, no endereco www.rfb.gov.br, e:

| - deve ser formulado pelo contribuinte, utilizando cddigo de acesso, o
horario de funcionamento é de segunda-feira a sexta-feira, exceto
feriados nacionais, das 07:00 as 21:00 hs, horario de Brasilia;

Il - exigird o pagamento da primeira parcela no prazo maximo de 02
(dois) dias uteis ap0s a data de confirmacao da negociagao.

Il - O prazo definido no item anterior estara limitado ao ultimo dia util
do més ou a prazo menor nos casos em que for aplicavel a redugéo de
multa de oficio. O prazo maximo permitido vira impresso no Darf para
pagamento da 12 parcela.

IV - N&o produzira efeitos a negociacdo de parcelamento transmitida sem
0 correspondente pagamento tempestivo da primeira parcela de todos os
tributos envolvidos na negociagéo.
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Poderdo ocorrer situacdes nas quais ndo sera possivel negociar o
parcelamento pela Internet. Nestes casos, 0 sistema emitirA uma
mensagem informando do impedimento. Em caso de duvidas, o
contribuinte podera comparecer a Unidade da RFB de sua jurisdigao.

O pedido de parcelamento importa em confissdo irretratavel do debito e
configura confissdo extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do
Cadigo de Processo Civil.

No caso, a formalizagéo deu-se em 24/01/2019, quinta-feira e os pagamentos
das parcelas iniciais (cinco tributos) ocorreram em 28/01/2019, segunda-feira seguinte
(conforme acima reproduzido), o que mostra o transcurso de dois Uteis, como exigido pela
Administracdo Tributéaria.

Entdo, sem mais delongas, formalizado e confirmado o parcelamento, estampa-
se a situacao estatuida pelo artigo 151, VI, do CTN:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

(..
VI — o parcelamento. (Incluido pela Lcp n® 104, de 2001)

Exprima-se, em 31/01/2019 os débitos estavam com suas exigibilidades
suspensas, atraindo, contrario sensu, os beneficios do artigo 17, V, “in fine”, da LC n°
123/2006, ja antes reproduzido.

Entdo, nesse aspecto, nada obstaria o deferimento do pleito da recorrente para
ser incluida no regime do SIMPLES NACIONAL.

Ocorre que, no desenvolver dos argumentos de seu voto, o Relator da decisédo
de 1° Piso, além de pugnar que o parcelamento nao teria sido confirmado em face do pagamento
a destempo das parcelas iniciais, ainda suscitou a existéncia de débitos perante a PGFN cujas
exigibilidades néo estariam suspensas.

A respeito, veja-se (Ac. DRJ — fls. 29):

“Outrossim, pelo relatorio Informag6es de Apoio & Emissdo de Certiddo da RFB (fls. 23-24), observa-se
a pendéncia na PGFN de débitos do IRPJ, CSLL, COFINS e PIS, inscricdo em 03/04/2019 (processos
n°s. 10136.328.708/2019-69, 10136.328.707/2019-14, 10136.328.709/2019-11 e 10136.328.706/2019-70,

gue néo estdo com a exigibilidade suspensa”.

Pois bem, de fato constam tais débitos, listados pela PGFN (fls. 23/24), o que
implicaria na impossibilidade de a recorrente assumir o regime simplificado, como decidido pela
Turma a quo.

Porém, ndo vejo deste modo.

Explico.
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Em primeiro lugar, tais débitos s6 foram inscritos em divida ativa em
03/04/2019, além do prazo final para op¢do pelo SIMPLES NACIONAL (31/01/2019).

Em segundo lugar — e principalmente — tais débitos ndo constavam na
listagem original inserida dentro do TIOSN (fls. 6/7 e 8/11), impedindo a recorrente de sobre
eles se manifestar, o que, de plano, os torna estranhos aos autos, ndo sendo possivel suscita-los
ja em fase de julgamento. Ou seja, estar-se-ia discutindo e decidindo além dos limites definidos
na lide e que, no caso, tratavam de 25 débitos claramente estampados no Termo de
Indeferimento.

Entdo, para todos os fins e efeitos, 0 que impedia que a recorrente adentrasse
ao regime do SIMPLES NACIONAL em janeiro/2019 eram somente os referidos 25 débitos
listados explicitamente no TIOSN que, como visto, foram todos parcelados, estando com suas
exigibilidades suspensas na data fatal (31/01/2019), nos expressos termos do artigo 151, VI,
do CTN, fulminando, pois, a objecdo imposta.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario,
cancelando o Termo de Indeferimento da Opcéo pelo Simples Nacional emitido pela DRF/Feira
de Santana/BA que impediu 0 acesso da recorrente ao regime simplificado, determinando, assim,
sua inclusdo no sistema a partir da manifestagéo de tal intengéo.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone



